
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 166, DE 2017.



De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a instituir a “Central de Apoio ao Idoso”.



O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.



Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura afronta o princípio da separação dos poderes ao cuidar de matéria que possui caráter nitidamente administrativo, cabendo ao Governador, com exclusividade, decidir sobre a conveniência e oportunidade de sua implementação. 

Nesse sentido, dispõe o artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição [...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;




Assim, entendemos não ser possível que, por meio de projeto de lei de autoria parlamentar, esta Assembleia imponha ao Poder Executivo a criação de um órgão ou repartição dentro de seu organograma, com estrutura, atribuições e escopo previamente desenhados pelo Poder Legislativo, o que inclui também a destinação de servidores públicos já existentes ou a contratar por meio de realização de concurso público.


Ressaltamos, também, que a cláusula autorizativa presente no artigo 1º da propositura (“fica o Poder Executivo autorizado...”) não elide o vício de iniciativa acima apontado, que sequer se convalida com a sanção governamental. Trata-se de irremediável vício de inconstitucionalidade formal, por usurpação do poder de iniciativa.


Nesse sentido, vale a pena citar o ilustre constitucionalista Sérgio Resende de Barros:

Autorizativa é a "lei" que – por não poder determinar – limita-se a autorizar o Poder Executivos a executar atos que já lhe estão autorizados pela Constituição, pois estão dentro da competência constitucional desse Poder. O texto da "lei" começa por uma expressão que se tornou padrão: "Fica o Poder Executivo autorizado a...". O objeto da autorização – por já ser de competência constitucional do Executivo – não poderia ser "determinado", mas é apenas "autorizado" pelo Legislativo. Tais "leis", óbvio, são sempre de iniciativa parlamentar, pois jamais teria cabimento o Executivo se autorizar a si próprio, muito menos onde já o autoriza a própria Constituição. Elas constituem um vício patente. (In: http://www.srbarros.com.br/pt/leis-autorizativas.cont. Acessado em 28/03/2014)

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 166, de 2017.

Sala das Comissões, em

Deputado GERALDO CRUZ
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